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A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. A complexidade 
do modelo federativo brasileiro, as lacunas de regulamentação das normas de cooperação e 
a visão patrimonialista que ainda existe em muitos setores da gestão pública tornam a tarefa 
do planejamento educacional bastante desafiadora. Planejar, nesse contexto, implica assumir 
compromissos com o esforço contínuo de eliminação das desigualdades que são históricas no 
Brasil. Para isso, é preciso adotar uma nova atitude: construir formas orgânicas de colaboração 
entre os sistemas de ensino, mesmo sem que as normas para a cooperação federativa tenham 
sido ainda regulamentadas.

A oferta da educação e escolarização, no caso brasileiro, é assegurada por meio dos 
entes federados (União, estados, DF e municípios) com base na estruturação de sistemas 
educativos próprios. Constata-se que tal processo é marcado historicamente pelo binômio 
“descentralização, desconcentração das ações educativas”. 

No que se refere à educação, em virtude das descontinuidades de proposições ao longo 
da história da educação brasileira, comumente, diz-se que não houve política pública na área. 
Essa expressão, na verdade, denota que a ação do Estado foi pouco efetiva em relação à questão. 
No entanto, compreende-se que a ação do Estado pode mostrar-se de forma mais ou menos 
contínua, efetiva e legítima, por meio de programas mais ou menos estruturados, com grandes 
ou pequenos impactos a depender da maneira como são articulados os interesses dos atores 
envolvidos no processo de decisão política. 

Uma avalanche de avaliações assolou as instituições educacionais. Foram criados 
exames nacionais ou mecanismos para uma avaliação padronizada em larga escala do primeiro 
ano do Ensino Fundamental à Pós-graduação, como o Provinha Brasil, o Sistema de Avaliação 
da Educação Básica (SAEB), o Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), o Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes (ENADE), o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES) (BRASIL, 2004a), o Exame Nacional para Certificação de Competência de Jovens e 
Adultos (ENCCEJA), o Sistema de Indicadores de Resultados (SIR) da Pós-graduação definido 
pela Comissão de Aperfeiçoamento do Pessoal do Ensino Superior (CAPES). Certamente 
processos avaliativos fazem parte da rotina de trabalho do professor interessado em conhecer 
o nível de apropriação pelos alunos dos conhecimentos ensinados, para reorientar suas aulas, 
para identificar onde estão as dificuldades dos alunos, para rever metodologias de trabalho. 
A avaliação processual e ao fim do ano permitem aferir a possibilidade de o aluno prosseguir 
seus estudos ou não. Avaliar é preciso. Contudo, nos últimos tempos, a reificação da qualidade, 
tomada como valor absoluto nos debates sobre avaliação, parece ter se tornado a mola mestra 
a gerar animosidades no campo das políticas públicas e na relação com os professores. Muitas 
das ações previstas no Plano de Desenvolvimento da Educação.

Justifica-se considerar as políticas públicas educacionais, a partir da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional Nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, e segundo o Relatório da 
UNESCO. A partir desses marcos, educação apresenta princípios que, além de reforçarem cada 
vez mais a responsabilidade sobre os saberes cognitivos adaptados à civilização, pois esses são 
as bases das competências do futuro, inserem, também, em seu escopo, a responsabilidade 
social. 
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